
Jobim (esq.) e Lins: "Caminhando bem". 

JORNAL DA TARDE 

Como nos tempos da Aliança 
Democrática, PMDB e PFL vol
tarão a caminhar juntos — pelo 
menos nas próximas votações 
polémicas do segundo turno da 
Constituinte. O PFL, particular
mente, faz ques tão de fechar 
acordo com o PMDB em alguns 
pontos, já que será muito difícil 
negociar com as esquerdas. "O 
ideal seria sempre o acordo glo
bal. 

Mas como há muitos pontos 
sobre os quais a unanimidade é 
impossível , um acordo nesse 
sentido é bem provável", dizia 
ontem o vice-líder do PFL, José 
Lins, que voltou a se reunir com 
as l ideranças . "Estamos cami
nhando muito bem", garantia o 
líder do PMDB, Nelson Jobim. 

Para voltar à mesa das nego-
c iações , contudo, o PFL quer 
discutir antes todos os artigos 
sobre aposentadoria e segurida
de social, que o partido conside
ra "excessivamente liberais e 
onerosos" para os contribuintes 
da Previdência. O PFL quer ain
da suprimir o artigo que transfe
re 20% de qualquer arrecadação 
nova de impostos para os muni
cípios, da mesma forma que o 
novo imposto municipal sobre a 
venda a varejo de combustíveis. 
Segundo as lideranças do PFL, a, 
União já es tá excessivamente 
sobrecarregada com as mudan
ças tributárias, e os municípios 
ganharam novos t r ibutos sufi
cientes. 

Mas há outros pontos impor
tantes para o PFL — como a su
pressão do privilégio de vendas 
de produtos e serviços para o 
Estado somente para empresa 
de capital brasileiro e a proibi
ção de comercialização do san
gue e seus der ivados. 'Outros 
itens, José Lins considera meno
res, mas admite que serão trata
dos: a votação em dois turnos 
para Estados e municípios e a 
criação de um dispositivo que 
permita a posse do senador Ale
xandre Costa (PFL-MA) no go
verno do Distrito Federal. De to
dos esses pontos, o único em que 
o acordo com o PMDB promete 
ser difícil diz respeito aos arti
gos sobre aposentadoria e segu
ridade social. 

Nas negociações de ontem, 
sem a presença das esquerdas, 
todas as lideranças se reuniram 
na tentativa de fechar um acor
do sobre a inelegibilidade de 
parentes e cônjuges do p res i 
dente, dos governadores e pre
feitos. A questão, interrompida 
na semana passada, acabou pro-

vocando ontem a saída do PFL 
,das discussões. 

Caso seja fechado um acor
do, o texto aprovado no primeiro 
turno seria retirado das Disposi
ções Permanentes e, em seu lu
gar, colocado o texto da atual 
Constituição. Isto é, os parentes 
e cônjuges dos que detêm cargos 
executivos não podem disputar 
eleições, com uma única ressal
va: se já tivessem mandato eleti-
vo, poderiam disputar a reelei
ção. O texto do primeiro turno 
permite a eleição dos que já têm 
mandato eletivo para qualquer 
novo cargo. Esse texto poderia ir 
pa r a as Disposições Transitó
rias, valendo somente pa ra as 
p róx imas eleições municipais. 
José Lins aceita tal solução, mas 
prefere antes consultar o PFL. 

Para acelerar os t rabalhos 
desse segundo turno, um esforço 
concent rado foi convocado a 
partir da próxima terça-feira. Só 
dois parlamentares da bancada 
do PMDB não participarão: Nil-
so Sguarezi e António Câmara. 
Outros 189 deputados já confir
maram presença. Para conven
cer a todos da importância de 
estar presente, o presidente da 
Assembleia, Ulysses Guimarães, 
incumbiu os líderes dos partidos 
de passar o fim de semana con
vocando os liderados. 

Promulgação 
A data da promulgação da 

nova Carta ainda não está acer
tada. Mas o primeiro secretário 
da Constituinte, Marcelo Cordei
ro (PMDB-BA), pretende trans
formar esse dia numa festa com 
a participação de todo o povo — 
"e não apenas um ato solene no 
prédio do Congresso". "A Cons
tituição vai ser explicada a toda 
a Nação e, em todo o País, o dia 
da promulgação deverá ser co
memorado da maneira mais sig
nificativa poss ível" , imagina 
Cordeiro. 

Corde i ro p r e t e n d e a r m a r 
uma campanha publicitária so
bre a nova Carta, com anúncios 
na tevê e rádio, além de uma 
programação especial em cada 
Estado e município. Como lema, 
a campanha levará uma frase de 
Ulysses: "A Constituição é a car
teira de identidade de um povo". 
E, conforme os planos de Cordei
ro, deverá chegar ao povo "de 
forma pedagógica, com explica
ções claras de seus principais 
pontos e conquistas". "O cida
dão tem que ser despertado para 
esse documento. A nova Carta 
deve ser conhec ida pa ra ser 
amada e respeitada." 1 


